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CÂMARA MUNICIPAL DE ARROIO DO PADRE


 VEREADORES EDEGAR HENKE E JOSUÉ EICHOLZ
Partido Socialista Brasileiro
PROPOSIÇÃO 220/2014
     Os vereadores Edegar Henke e Josue Eicholz, infra-assinados, no uso de suas atribuições legais, submetem à apreciação da Câmara Municipal de Arroio do Padre a seguinte proposição:

Requerimento:
A Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, Finanças, Gestão e Tributos.
EMENTA: Requerem estudo de viabilidade de inclusão do cargo de atendente de educação infantil no plano de carreira do magistério Municipal.
     Requerem à Douta Mesa Executiva desta Casa de Leis, seja enviado o expediente A Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, Finanças, Gestão e Tributos, solicitando estudo de viabilidade de inclusão do cargo de atendente de educação infantil no plano de carreira do magistério Municipal.
JUSTIFICATIVA
Justifica-se a presente proposição ao fato de que os Vereadores foram procurados por algumas atendentes de educação infantil  que questionaram a não presença dos seus cargos no plano de carreira do magistério municipal instituída pela lei Municipal nº 962 de 04 de novembro de 2009, visto que em suas atribuições e tarefas diárias exercem atividades de docência referidas na Lei nº 11.738/2008 e são tarefas ligadas ao ensino, ou seja, atividades realizadas no sentido de promover a aprendizagem, vejamos nos termos do § 2º do artigo 2º da Lei 11738/2008, “por profissionais do magistério público da educação básica entendem-se aqueles que desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de educação básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima determinada pela legislação federal de diretrizes e bases da educação nacional”. A educação infantil é a primeira etapa da educação básica, tendo como finalidade o desenvolvimento integral da criança até os seis anos de idade, nos termos do artigo 29 da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional). Conclui-se, assim, que as atendentes de educação infantil desenvolvem tarefas de magistério inseridas na primeira etapa da educação básica. Por fim, não há que se falar em afronta à autonomia municipal, pois a Lei nº 11.738/08 é federal, e suas diretrizes englobam a esfera daquela, inclusive, há previsão em seu artigo 4º, de complementação da União, nos termos da lei, quando o ente federativo não tiver disponibilidade financeira. Diante do exposto, solicitamos brevidade no atendimento desta proposição.
                   Sala das Sessões, 14 de novembro de 2014.
Atenciosamente, 


 

   Edegar Henke                                            Josué Eicholz
   
Vereador                                           Vereador
